Círculo do Porto

Projecto de Recomendação da Escola Secundária António Nobre no âmbito do projecto “A Assembleia na Escola”

“Educação, Formação e Emprego”. Quando se fala ou pensa neste assunto é inevitável não sentir um arrepio na espinha, tal é o estado em que Portugal se encontra! Um panorama assustador, sem dúvida… Período de crise geral – “o país está de tanga!”.


A Educação entrou em pleno estado de desorganização, numa perfeita barafunda, sem futuro e objectivos coerentes… Os objectivos deixam de ser aprender… O objectivo é transitar! É ter médias! E a corrupção ferve entre todos… Os objectivos deixam de ser ensinar… Uma vez que dá muito trabalho, sobretudo quando as condições não são as melhores.

A juntar a tudo isto, as taxas de desemprego aumentam… E muitos dos formados vêm-se a sós com os seus canudos… Valeu a pena tanto esforço para acabar ao balcão de uma multinacional qualquer? Talvez não… Promove-se, então, a consciência de que a aquisição de saber, competência, responsabilidade e profissionalismo é absurdo, o que é preciso é escolher caminhos fáceis… Indiferentemente se são lícitos ou não, se justos ou injustos… É não olhar a meios… É atingir os fins. Doa a quem doer.

Perante este desconcerto impõem-se uma tomada de atitude. Não querendo ficar indiferentes, nós alunos do 12º ano, prestes a enveredar pelas últimas etapas em direcção ao mundo “desconhecido” do trabalho, gostaríamos de propor algumas medidas que consideramos importantes para a alteração do rumo do nosso país.


É fundamental que todos tomemos consciência de que a base de um país não é a Economia… Muito antes disso está a Educação! Essa sim, a base de toda uma sociedade. Os jovens de hoje são os homens de amanhã… É preciso prepará-los, da melhor forma possível! É necessário encaminhá-los no sentido do sucesso, pessoal e nacional!


É de referir ainda que, previamente, recorremos à elaboração de um inquérito, sendo nosso objectivo recolher algumas opiniões de professores e alunos sobre o assunto em questão – “Educação, Formação e Emprego”.

Com efeito, as medidas que propomos:
1. No sentido de evitar o facilitismo e aumentar o grau de exigência no ensino, de modo a alcançar o sucesso, pensamos ser necessário que os professores não sofram qualquer tipo de pressão para transitar os alunos sem que estes possuam os conhecimentos necessários para tal. E uma vez que também é conhecido que, por ser mais fácil para um professor transitar o aluno do que o contrário, pela necessidade da realização de relatórios justificativos, este seja influenciado nesse sentido, propomos também que haja uma maior inspecção sobre a lealdade das notas. Portanto, pensamos ser necessário que, ao longo do ensino primário, seja promovido um ensino rigoroso e competente de modo a que os alunos adquiram, logo de início, métodos de estudo adequados que lhes sirvam de base para progredir nos anos seguintes. Com efeito, a realização de exames a nível nacional deveria ser, não só referente ao 9º e 12º anos, mas sim, também, ao 4º e 6º anos. Assim seria possível estabelecer uma avaliação mais justa que, ao mesmo tempo, criaria nos professores e alunos mais responsabilidades pelo cumprimento dos programas graças a existência de um exame de controlo no final do ano lectivo.

Nota: De acordo com o inquérito efectuado podemos concluir que o pensamento é, em grande parte, unânime quando se trata da transição de um aluno sem este ter adquirido os conhecimentos necessários para tal. Nesta situação, as pessoas acham que se um aluno transitar sem ter adquirido os conhecimentos necessários ao ano em questão, no ano seguinte, dobrará as suas dificuldades, pois não terá bases e ao longo dos anos as dificuldades agravar-se-ão, o que motivará o abandono escolar. Por outro lado, há quem diga que as sucessivas retenções podem ser causadas pela suposta adaptação ao 1º ano e, por isso, os alunos deverão transitar, mas defendem que se a causa da retenção for a imaturidade, então, o aluno deve sofrer as consequências.
2. Uma vez que se verifica que uma grande parte dos jovens se depara com dificuldades na escolha do seu futuro profissional, pensamos ser necessário que logo no ensino básico os alunos sejam submetidos à realização de testes vocacionais. Pensamos ser igualmente importante promover o desenvolvimento de gabinetes de orientação profissional em todas as escolas onde, gratuitamente, cada um tenha acesso às informações que procura e seja orientado para aquilo que tem mais vocação. Deste modo, seria possível obter um maior rendimento dos recursos humanos.
3. Propomos também a execução de um controlo mais adequado das vagas existentes nos determinados cursos do ensino superior, através do estabelecimento de números mais ou menos elevados das vagas de acordo com a maior ou menor taxa de empregabilidade existente. Deste modo evitar-se-ia, não só a superlotação de certos cursos e a consequente dificuldade de emprego, como também seria possível uma selecção mais cuidada dos candidatos.
4. Para combater a elevada taxa de desemprego que se verifica actualmente, pensamos ser indispensável o desenvolvimento do interior do nosso país, através do desenvolvimento das infra-estruturas necessárias para a criação de postos de trabalho. Deste modo, pretende-se diminuir as assimetrias regionais e reduzir os problemas de superpovoamento das cidades onde as taxas de desemprego são mais preocupantes. O interior precisa de pessoas que o “trabalhem” para o desenvolver, é portanto um importante “centro de emprego” se forem criadas as condições propícias para a deslocação das pessoas para esses meios. Outro factor que se prende com o desenvolvimento do interior é, sem dúvida, o desenvolvimento de escolas e centros de formação nesses locais onde se verifica um maior insucesso escolar e um menor nível de formação.
5. Uma outra medida que pensamos ser também importante para a redução das elevadas taxas de desemprego no que respeita a jovens recém-licenciados é o estabelecimento de quotas de 1º emprego que resultem de parcerias realizadas entre as diversas associações e as universidades. Deste modo, incentiva-se o empenho dos formandos na aquisição dos conhecimentos necessários para a sua integração no mercado de trabalho, ao mesmo tempo que são assegurados postos de trabalho para, pelos menos uma parte, daqueles que terminam os seus cursos superiores.

Posto isto, deixamos em aberto o assunto com duas perguntas sugestivas:
1. Será que o insucesso escolar não é causa próxima de factores como o excesso de alunos por turma, a constante mudança de professores, a falta de condições nas escolas, a falta de motivação proporcionada aos alunos ou mesmo a incompetência dos professores? Portanto, gostaríamos de saber quais são as medidas concretas que o Estado propõe para atenuar a questão do insucesso escolar?

2. Será que o Estado não devia apoiar mais as escolas públicas em vez de financiar as privadas? Afinal a quem se destina o ensino numa democracia? A todos os que querem ou apenas àqueles que podem e têm? 
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